
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.507 - SP (2012/0112546-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SILVIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCEDES OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ROSELI CAETANO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. EXCLUSÃO DE 
COBERTURA DE QUIMIOTERAPIA.   SÚMULAS STJ/5 E 7. 

1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão 
recorrido examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, 
logo, não há que se falar em ofensa aos arts. 458 e 535, do Código de 
Processo Civil. 

2.- Nos termos do art. 70, III, do CPC, para que se defira a 
denunciação da lide, é necessário que o litisdenunciado esteja 
obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar a parte autora, em ação 
regressiva, o que não ocorre na hipótese. 

3.- Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
acerca da previsão contratual de cobertura do tratamento, seria 
necessário reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, o que é defeso 
nesta fase recursal a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4.- Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 185.507 - SP (2012/0112546-4)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SILVIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCEDES OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ROSELI CAETANO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO interpõe agravo 

interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, ao 

entendimento de ausência de ofensa ao art. 535 do CPC; incidência da jurisprudência desta 

Corte e das Súmulas STJ/5 e 7 (e-STJ fls. 303/307).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a ausência de ofensa ao art. 535 do CPC; a jurisprudência aplicada quanto à 

denunciação da lide  e a incidência das Súmulas STJ/5 e 7.

É o breve relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 303/307):

(...)

5.- Observe-se, de início, que não se viabiliza o especial pela 
indicada violação do art. 535 do Código de Processo Civil. É que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.

6.- Quanto à denunciação da lide, o Acórdão recorrido não 
merece reparo, haja vista que a jurisprudência desta Corte é 
assente no sentido de que, não obstante a literalidade do artigo 70 
do CPC, a denunciação da lide só se torna obrigatória na hipótese 
de perda do direito de regresso, o que não se observa no caso em 
tela, onde tal direito permanece íntegro. 

Ademais, a denunciação da lide é instituto que objetiva a 
celeridade e a economia processual que restariam prejudicadas se, 
no caso concreto, fosse deferida a denunciação por esta Corte. 
Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL – DENUNCIAÇÃO DA LIDE – ART. 70, 
III, DO CPC – HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA – 
INDEFERIMENTO. 

1. Nos termos do art. 70, III, do CPC, para que se defira a 
denunciação da lide, é necessário que o litisdenunciado esteja 
obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar a parte autora, em 
ação regressiva, o que não ocorre na hipótese. 

2. Recurso não provido. 

(REsp 948.553/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/02/2009)
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PROCESSUAL CIVIL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TURÍSTICOS. EVENTUAL 
DIREITO DE REGRESSO. INTRODUÇÃO DE FUNDAMENTO 
NOVO. INADMISSIBILIDADE. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS. 

I - Consoante a jurisprudência desta Corte, "a denunciação da 
lide somente deve ser admitida quando o denunciado esteja 
obrigado, por força de lei ou do contrato, a garantir o resultado 
da demanda, não se admitindo a introdução de fundamento novo, 
a exigir ampla dilação probatória, não constante da demanda 
originária". 

(...) Recurso não conhecido. 

(REsp 464.014/SP, Rel. Min. CASTRO FILHO, TERCEIRA 
TURMA, DJ 10/09/2007).

7.- Em relação à cobertura dos medicamentos pelo contrato de 
saúde, verifica-se que para infirmar a conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem acerca da previsão contratual de cobertura de 
quimioterapia seria necessário reexame dos elementos 
fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

Se não bastasse, verifica-se que o Acórdão recorrido encontra-se 
alinhado com a jurisprudência desta Corte, que considera abusiva 
a cláusula que limita a forma de tratamento das doenças cobertas. 
Nesse sentido:

SEGURO SAÚDE. COBERTURA. CÂNCER DE PULMÃO. 
TRATAMENTO COM QUIMIOTERAPIA. CLÁUSULA ABUSIVA. 

1. O plano de saúde pode estabelecer quais doenças estão sendo 
cobertas, mas não que tipo de tratamento está alcançado para a 
respectiva cura. Se a patologia está coberta, no caso, o câncer,  é 
inviável vedar a quimioterapia pelo simples fato de ser esta uma 
das alternativas possíveis para a cura da doença. A abusividade 
da cláusula reside exatamente nesse preciso aspecto, qual seja, 
não pode o paciente, em razão de cláusula limitativa, ser impedido 
de receber tratamento com o método mais moderno disponível no 
momento em que instalada a doença coberta. 

2. Recurso especial conhecido e provido.

Documento: 1168137 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2012 Página  4 de 3



 
 

 

(REsp 668.216/SP, Relator Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJ 02/04/2007)

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. À FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO, INVIÁVEL O EXAME DO ALEGADO 
JULGAMENTO EXTRA PETITA - ART. 460 DO CPC. 
NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. NULIDADE DE CLÁUSULA INSERTA EM 
CONTRATO DE REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS E/OU 
HOSPITALARES, QUE EXCLUI DA COBERTURA DESPESAS 
REALIZADAS NO TRATAMENTO DA 'DISPLASIA MAMÁRIA' E 
DOENÇAS 'FIBROCÍSTICAS DA MAMA'. 

1. As duas Turmas que compõem a Segunda Seção tem traçado 
orientação no sentido de considerar abusiva cláusulas que limitam 
os direitos dos consumidores de plano ou seguro-saúde. (Resp n. 
434699/RS). 

2. Tal entendimento cristalizou-se com a edição da Súmula 
302/STJ, assim redigida: 'É abusiva a cláusula contratual de plano 
de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do 
segurado'. 

3. A exclusão de cobertura de determinado procedimento 
médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e, em 
algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do 
contrato. 

4. A saúde é direito constitucionalmente assegurado, de relevância 
social e individual. Recurso conhecido, em parte, e provido.

(REsp 183.719/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
DJe de 13/10/2008)

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0112546-4 AREsp 185.507 / SP

Números Origem:  1757112006  49600646  5830020061757112  90951016720078260000  994070957733

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : SILVIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

DENYS CHIPPINIK BALTADUONIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCEDES OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : ROSELI CAETANO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SILVIO PEREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MERCEDES OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADO : ROSELI CAETANO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro Relator.
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